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    APRESENTAÇÃO




    A construção de uma identidade humana e profissional: entre rupturas e descobertas.




    Neste trabalho, apresento-me como sujeito coletivo na perspectiva de um ser agente transformador da minha sala de aula. A trilha descoberta para esse agir vem de memórias atiçadas pelo fio de cabelo. Entendo-me coletivo, quando rememoro meus primeiros fios na infância.




    Mari




    Apresentar um livro é também interagir com seu autor e com o seu público. E, a interação mais produtiva, para mim, é aquela que se inicia quando sabemos com quem falamos e de qual lugar estamos falando. Tive o prazer de conhecer Mari, quando a sua orientadora – a colega Simone Assumpção me convidou para compor a Banca de avaliação da sua dissertação do Mestrado Profissional em Letras.




    Até sabia, de certa forma, o que me esperava: um trabalho realizado por uma professora experiente; o resultado de uma pesquisa que solicita da professora um distanciamento necessário para refletir sobre o seu agir professoral e realizar mudanças em sala de aula.




    Mas, ao ler a sua dissertação, eu pude melhor conhecer Mari, porque seu texto diz muito dela; no seu discurso, ela age lutando com palavras e se assumindo na identidade de uma mulher negra, que sempre precisa ser forte.




    No entrelaçar que ela faz da sua identidade profissional, professora-mulher-negra- nordestina, com o seu desenvolvimento humano, criança-adolescente-jovem-mulher baiana, somei-me às mulheres-professoras, da ficção ou da realidade, cujo perfil vejo evocado em seu texto. Eu também me envolvi em seu discurso e aceitei interagir com Mari, dividindo a sua luta travada com as palavras, na tentativa de que todos possam ter um espaço digno na vida pessoal e profissional.




    Observei como o ProflLetras e Mari se cruzam em uma narrativa muito semelhante. O Profletras, enquanto um programa nacional de formação continuada em estado de implementação (hoje consolidado), uma proposta política educacional que privilegia o professor do Ensino Fundamental da Educação Básica; um projeto que tem origem e objetivo fincados na Linguística Aplicada. E Mari, uma mulher negra que decidiu, contra todas as expectativas da sociedade brasileira, retomar seus estudos, depois de muitos anos, e voltar para a academia e lá realizar uma pesquisa no âmbito da Educação de Jovens e Adultos (EJA). São atitudes duplamente relevantes para o contexto brasileiro.




    Cada ponta desse traçado possui suas narrativas e lutas; cada voz dessas representações mostra espaços furtados na e pela sociedade. Mas, nesse entrelaçar, há outros discursos que se tocam e se redefinem no caminhar, mostrando uma progressão na vida da autora. Trata-se das lupas que ela escolheu para analisar suas atividades de linguagem.




    Suas lupas, alinhadas a teorias do texto/discurso, à psicologia social, permitem-nos melhor compreender todo o processo do desenvolvimento humano e profissional pelo qual passa Mari. Nessa “composição” teórica e epistemológica, nesse vai e vem discursivo, a linguagem permite o diálogo das memórias, “jogando” com suas lembranças e ressignificando suas crenças, para anunciar a sua liberdade, ao assumir a sua negritude na ação de deixar soltos os fios de sua identidade, os seus cabelos. É assim que Mari mantém o contrato comunicacional com o seu leitor.




    No texto A voz estudantil no púlpito: uma experiência interacionista na escola pública, num entrelaçar de ações e de posicionamentos, Mari dialoga com múltiplas vozes para descrever a trajetória de jovens estudantes baianas negras. Muitas vezes, ela se apropria da voz social ou da voz da autora, sem perder de vista o fio condutor do seu discurso, uma marca das principais características da mulher, os cabelos.




    O texto é dividido em seis capítulos, uma introdução e uma conclusão. Todos estabelecem relações estreitas com os fios que Mari elegeu para traçar a sua história (cenas cotidianas de familiares, destacando situações do universo feminino de famílias baianas) e apresentar o percurso de sua pesquisa (destacando a sua formação profissional como jovem pesquisadora).




    No primeiro capítulo, Primeiros fios, a autora descreve o contexto no qual está inserida para nos apresentar os movimentos de sua pesquisa-ação, desvendando a escola e os alunos para o leitor, revelando cenas da educação no contexto baiano.




    O segundo capítulo – Minhas histórias - traz à tona memórias familiares que se entrelaçam com a voz teórica, dando eco a todo o discurso de Mari. Ela pontua uma progressão em suas atitudes, marcando a submissão da mulher negra ao padrão de beleza que pode ser delineada em sua própria voz, ao dizer que:




    Peregrinei, durante anos, por produtos de alisamento que definitivamente tornassem meus cabelos lisos. Segui em busca do chap-chap iniciado por dona Mariinha. Com ela experimentei o alisamento com ferro aquecido na boca do fogão para esticar fios espiralados. Eu cumpria esse ritual de alisamento a cada semana.




    Neste capítulo, alguns autores dividem com Mari o espaço de fala Bronckart, Kleiman, Tfouni, Authier-Revuz, entre outros, a depender do seu posicionamento quanto ao conteúdo temático. Mas, também destaco a busca pelo padrão de beleza, traço forte neste capítulo e objeto de desejo de uma mulher negra que possui o intuito de ser aceita na sociedade.




    O terceiro capítulo, O fio da mudança, é marcado pela tomada de consciência da sua identidade, pela descoberta de ter que lutar por direitos. Ela, então, ela dá início a um outro caminhar. Mari descreve a descoberta de conceitos que rompem com representações de contos de fada, do universo da literatura infantil internacional. Ela ressignifica a figura do espelho: há outros conceitos de beleza. Esse momento de descoberta pode ser representado na fala que segue.




    Eu comecei a me enxergar no espelho e perguntar: Qual a cor dessa mulher que alisa os cabelos? Eu comecei a pensar nessa palavra e nas mudanças que eu provocaria em mim e ao redor de mim se começasse a dizê-la. (...) No passado, o alisamento significava ficar bela; hoje, essa palavra significa o apagamento de identidade.




    É também neste capítulo que Mari discute sobre o início da formação continuada e a importância da leitura dos autores citados para o seu desenvolvimento profissional; foi quando se tornou mestranda; quando ela se encontrou com a pesquisa. Ela, então, define seu tema de investigação.




    No capítulo Metodologia nos fios da negritude, há uma descrição das atividades de linguagem realizadas na sua turma. A sua atenção recai à produção escrita dos estudantes. Neste momento, o papel de professora passa a ter mais destaque do que qualquer outro papel assumido. É o foco em seu agir professoral, em vistas ao desempenho dos alunos, que é posto em evidência. Respostas do seu trabalho docente são dadas através dos textos, das interações em sala de aula. Sua realização profissional passa a ter mais espaço.




    O capítulo - O último encontro - antecede as conclusões e também marca o final do projeto desenvolvido em sua sala de aula. Ele também anuncia a sua aceitação como professora e como pesquisadora, mas, sobretudo, como uma mulher negra que assumiu seus cachos, que entendeu que pouco importam os nomes dados aos cabelos. Ela não se permite ceder seu tempo precioso de realizações ao alisamento de cabelos para dar respostas a uma sociedade racista.




    Na medida em que ela se libertava dos padrões desta sociedade, ela também evoluía como um ser social, historicamente marcado em suas práticas linguageiras e libertárias, e se aproximava da religião afro-brasileira, da sua cultura, da sua essência.




    Fortaleza, 20 de agosto 2020.




    Eulália Leurquin


  




  

    PREFÁCIO




    O trabalho de pesquisa na escola e na Universidade públicas




    Este livro é o resultado de muita pesquisa. Também é resultado de muita prática. Nele, a dicotomia entre teoria e prática se dilui, transformando-se em objeto de intervenção social. Tendo a escola pública da Bahia como cenário no qual participantes-estudantes da EJA dialogam com a docente-pesquisadora, traz como produto final um exemplo das contribuições que o Mestrado Profissional em Letras da UFBA (Universidade Federal da Bahia) têm oferecido à sociedade brasileira.




    Não é simplesmente um livro. É um livro escrito por uma professora que carrega para dentro da sala de aula da escola pública todo um conhecimento construído em anos de prática e principalmente em um tempo dedicado às reflexões oportunizadas pela Pós-graduação. O ensino de língua portuguesa é revisitado sob a ótica do Sociointeracionismo e também da Análise do Discurso, haja vista a especificidade de um trabalho acadêmico voltado para componente curricular obrigatório, oferecido a todo estudante da Educação de Jovens e Adultos (EJA).




    Além disso, o fato de se configurar como um memorial de formação, tecnologia e dispositivo de formação que prevê a autoformação do professor, faz com que haja um trânsito entre o conhecimento problematizado na Universidade e o conhecimento efetivamente construído pelo professor da Educação Básica, tendo em vista a realidade imediata circundante à escola. Diante disso e da possibilidade de realização de um trabalho fundado em metodologia de base e de cunho etnográfico, tem-se a configuração de pesquisa de alta complexidade e reveladora de mudanças profundas no caráter da professora e também no caráter da sala de aula da EJA.




    É a professora que está na sala de aula em diálogo direto com os estudantes-participantes. É a pesquisadora que aguça seu olhar que faz pesquisa a todo momento, o que implica necessariamente a reformulação constante de sua prática, procedimento que tem impacto direto sobre a qualidade do trabalho desenvolvido. Nesse sentido, todos mudam. Muda o estudante, muda a professora, mudam seus colegas, muda a escola como um todo. Nesse percurso, há muitas pedras no caminho. No caso particular do trabalho empreendido pela professora Mari Lourdes Santos Lima, havia – e ainda há – o racismo estrutural. Daí a necessidade premente de trazer elementos da luta antirracista para o escopo de sua pesquisa. E a professora o faz com brilhantismo: traz textos de Luiz Gama, traz textos de Martim Luther King, de Sojourner Truth. Ao fazê-lo, empreende esforço conjunto com os alunos no sentido de compreender diferentes contextos atravessados pelos discursos racistas e antirracistas, que fazem parte da realidade circundante da escola e da vida de seus alunos; portanto, escolhas adequadas que permitem freireanamente partir de elementos próximos e significativos até chegar a temas amplos e universais.




    É preciso registrar, por fim, que esse trabalho que o leitor tem em suas mãos ou em seu notebook revela o perfil de uma docente engajada e comprometida com a transformação da escola pública. A metodologia empregada pode ser replicada em outras escolas que tenham perfil similar ou ainda pode motivar a elaboração de novos trabalhos que tenham a preocupação em qualificar cada vez mais o trabalho com língua portuguesa desenvolvido na sala de aula. Por isso, é tão importante fazer com que esse texto chegue nas mãos de um amplo número de professores, cumprindo também a função da Universidade pública, que é disseminar o conhecimento produzido, levando bem-estar e qualidade à vida dos estudantes e da população em geral. Eis aí a contribuição do trabalho desenvolvido no âmbito da Universidade! Boa leitura a tod@s!




    Simone Souza de Assumpção




    15/10/2020


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro derivou-se da minha dissertação de mestrado, defendida em abril de 2020, apresentada ao Programa Mestrado Profissional em Letras – PROFLETRAS – da Universidade Federal da Bahia, como requisito para obtenção do grau de Mestre em Letras, sob a orientação da Prof.ª Dra. Simone Souza de Assumpção.




    O memorial de formação é o gênero textual prescrito pelo PROFLETRAS. Esse memorial é uma reflexão sobre a prática profissional e concepções que fundamentam seu objeto de ensino concernente ao professor de língua portuguesa uma vez que o Programa está disposto como formação continuada a esse profissional.




    A pesquisa de cunho etnográfico, proposta no ProfLetras, ajusta-se ao gênero textual memorial de formação, porque o professor deve também se assumir como pesquisador, especialista em língua portuguesa, portanto implicado profundamente com o espaço escolar, com os estudantes participantes da pesquisa e com sua prática pedagógica. Nesse sentido, o professor é instado, como sujeito social que lida com outros sujeitos sociais, a desenvolver um projeto de intervenção na sua unidade social, em uma turma escolhida para participar desse projeto. O objetivo (SANTOS, A. 2019, p. 56-76) é “alterar uma situação real... mudar o que já existe... sem a pretensão de que se trata de um lugar ‘melhor’, mas com o propósito de desenvolver um pensamento crítico”.




    A minha pesquisa qualitativa de caráter etnográfico e memorialístico visou estabelecer, através da escuta e do diálogo com os estudantes, um ensino de língua pautado na produção de discurso para protagonizar a voz dos estudantes da modalidade Educação de Jovens e Adultos, doravante EJA, turno vespertino, do Colégio Estadual Alberto Silva no espaço da sala. Para tanto, como professora-pesquisadora, realizei escutas no ambiente escolar, a fim de saber quais temas mobilizavam os estudantes da EJA, turma VI, preferirem a conversa no corredor a participar das aulas de língua com o propósito de também estabelecer essa interação na sala de aula. A escolha dos participantes, EJA VI, turno vespertino, foi feita em função do panorama de evasão na unidade escolar e das ausências desses sujeitos às aulas. Esse quadro levantou preocupações em mim, professora-pesquisadora, a ponto de refletir sobre três aspectos: O primeiro era por quais motivos esses estudantes faltavam? O segundo era por que, quando estavam na escola, preferiam ficar nos corredores ou pátio da escola? E o terceiro aspecto foi: o que a professora pesquisadora deveria mudar na sua prática, para que os estudantes se sentissem motivados a participar da aula? O estudo do Interacionismo Sociodiscursivo trouxe a interação como caminho para proporcionar o diálogo entre a professora-pesquisadora e seus estudantes. A interação levou à escuta e ao conhecimento da realidade de desafios em que estavam inseridos os estudantes da EJA, de modo que seus textos de vida revelaram os textos científicos que seriam estudados nos encontros como também estes últimos proporcionaram o alargamento do entendimento de questões que permeavam a realidade do cidadão negro e negra e estudante de escola pública. E esse contexto localizou na pesquisa o perfil étnico, social e econômico da EJA VI. Dessa interação surge o tema Discursos Antirracistas Denunciando Relações Sociais Assimétricas nas Experiências de estudantes da EJA na Bahia. A partir disso, o trabalho foi construído em oficinas pedagógicas, a fim de que a elaboração e a participação dos estudantes fossem contempladas com base nos seus saberes levados à discussão em rodas de conversa.


  




  

    1. PRIMEIROS FIOS




    Neste trabalho, apresento-me como sujeito coletivo na perspectiva de um ser agente transformador da minha sala de aula. A trilha descoberta para esse agir vem de memórias atiçadas pelo fio de cabelo. Entendo-me coletivo quando rememoro meus primeiros fios na infância. Lá reproduzia um gosto estético por um tipo de cabelo representado por um ideal das vozes femininas na minha casa. Reflito também sobre o processo libertador promovido por um corte de cabelo em função do desejo de ser aceita por minha própria voz. Consequentemente, penso na reconstrução dos meus fios e por fim, através do diálogo com os estudantes da modalidade EJA, me reposiciono na cena da minha sala de aula.




    Cabelos e sala foram restaurados por uma potente conversa com os estudantes sobre meu corte de cabelo. O diálogo trouxe a descoberta: suas vozes e a minha estavam oprimidas. Aquela conversa libertadora encaracolou caminhos. Fios e aula estavam enrolados em um pacto de mudança. Aqui encontro o enfoque deste trabalho: o diálogo para empoderar vozes que devem falar no púlpito para toda comunidade escolar.




    Na contextualização desse trabalho, declaro que O espaço do púlpito como caminho para o diálogo entre o professor e o aluno: você fala, eu escuto foi um projeto de pesquisa desenvolvido no Mestrado Profissional em Letras da Universidade Federal da Bahia iniciado em abril de 2018, sob a orientação da professora doutora Simone Souza de Assumpção. O objetivo geral deste trabalho foi proporcionar o diálogo entre estudantes e professora por meio de estudos do discurso, estimulando a cultura da oralidade no espaço da sala de aula. Quanto aos objetivos específicos foram promovidas ações para democratizar a fala entre os participantes do projeto através de rodas de conversa, relatos de experiência e de apresentações de discursos; para oferecer leituras de textos de autores que se tornaram símbolo de combate ao racismo e de defesa de direitos humanos pleiteados pela população negra em esfera local e global; para estabelecer ambiente de ensino aprendizagem pautado na ética e no respeito à diversidade de opinião; para estimular o respeito aos turnos de fala entre os participantes do projeto, para conhecer as dificuldades e conquistas de sujeitos desafiados a combater cenas de injustiça social e por fim orientar esses sujeitos a construir discursos autorais em defesa de causas relativas à pertença étnica acolhida por cada um deles.




    O público participante da pesquisa foi a turma da EJA VI, turno vespertino, da Escola Estadual Alberto Silva no município de Simões Filho no estado da Bahia. A intervenção foi inicialmente prevista para uma turma constituída por dezenove estudantes, mas em função do quadro de evasão na minha unidade escolar, apenas quinze deles concluíram o projeto.




    Como motivação para o protagonismo de vozes estudantis na aula de língua, optei pelo trabalho com o discurso visando socializar a voz política do educando da EJA VI que vive entre a esfera da vida adulta e as expectativas na formação da Educação Básica. As práticas de oralidade, como a roda de conversa e o discurso, sinalizaram, durante todo o processo de intervenção nas oficinas, os conflitos, as inquietações e as conquistas dos estudantes nessa vida adulta. Tais práticas trouxeram debates significativos voltados ao racismo, ao preconceito e às identidades de uma comunidade moradora de bairros periféricos de Simões Filho. Esse trabalho, contudo, só encontrou fôlego para elaboração de um projeto justificado para essa turma, porque vivenciei um grande conflito na minha prática pedagógica. Essa prática foi o centro do problema identificado para minha intervenção na aula de língua.




    A justificativa desse projeto pode ser explicada a partir da necessidade de se configurar a sala de aula como espaço de diálogo, a fim de que o professor possa desenvolver um ensino de língua pautado na interação sociodiscursiva (BRONCKART, 2006). Esse enfoque na interação entre estudantes e professora muda o cenário educacional, uma vez que o objeto de ensino não é proposto na perspectiva de defasagem linguística na qual habitualmente avaliamos os estudantes. O ensino de língua mediado por esse diálogo dispõe o objeto ensinado na perspectiva do uso, uma vez que o texto surge em função de propósitos sociointerativos dos participantes dessa interação. Assim considero que o trabalho apresentado aqui trouxe o ineditismo de ter sido construído para a turma da EJA VI, no turno vespertino em 2019, uma vez que percebia essa turma alheia às aulas de língua; embora o projeto fosse estabelecido para alcançar a interação com esses sujeitos, eu também estava consciente de que precisava reavaliar minhas práticas pedagógicas. Quando cheguei ao ProfLetras, assumi esse compromisso. Lá aprendi a questionar o que era objeto de ensino nas minhas aulas, de modo que a concepção de língua como uma ação sociointerativa justificou o projeto voltado ao ensino de discursos de denúncia, homenagem ou defesa de uma causa e agradecimento. Esse ensino foi orientado para que o estudante se apropriasse de uma voz autoral voltada a uma pauta coletiva. Para que isso se efetivasse, a minha forma de atuação na sala de aula deveria mudar. Com isso percebi que o maior desafio era repensar a forma como ministrava minhas aulas.




    Quanto à escolha do repertório voltado ao tema racismo, a escuta das vozes da EJA foi fundamental para essa escolha. A partir das vozes dos sujeitos da EJA VI, que relataram falas racistas direcionadas a eles, escolhi discursos de autores denunciando práticas racistas e esses discursos também recolocam o homem ou a mulher negra em cenas de lutas contra seus opressores. Fiz esse recorte por identificar que as situações de opressão dos quinze educandos frequentes às oficinas deveriam ser tratadas por Lei como práticas criminosas. Os episódios tipificam, por exemplo, o crime de Injúria Racial, artigo 140 do Código Penal, Lei nº 7.716, quando descreve ser Injúria Racial a ofensa a uma ou mais vítimas, por meio de: “elementos referentes à raça, cor, etnia, religião e origem” (BRASIL, 1989). O relato, por exemplo, de uma estudante impedida de sentar à mesa para almoçar na casa de um familiar do seu patrão por ser negra, me levou a esse entendimento. Percebi, diante disso, a necessidade de oportunizar a leitura de autores com discursos antirracistas, para que a turma conhecesse outros sujeitos que como eles viveram situações de encarceramento de vozes e de corpos.




    Entendi ser essencial para essa comunidade pensar em alternativas para combater práticas sociais racistas, portanto discursos racistas. Nos estudos críticos do discurso (VIEIRA; RESENDE, 2016, p. 15), a linguagem está inserida em um momento de toda prática social de modo que questões sociais são questões de discurso. E os discursos traziam a voz do contestador a práticas racistas. Luiz Gama, por exemplo, é um herói abolicionista que combateu a escravidão contra si, contra seus pares, e, sobretudo, por meio da garantia de direitos estabelecida a todo ser humano, lutou pelo direito de libertação de mais de quinhentos escravizados. Essa personalidade histórica ofereceu aos escravizados o caminho de luta pela esfera jurídica na conquista de direitos humanos como Igualdade, Justiça e Liberdade.




    Na configuração do problema, percebi que meu maior desafio foi pensar o ensino de língua voltado à interação. O ensino de Língua Portuguesa ministrado para a turma da EJA VI precisava conectar sujeitos em um mesmo território: sala de aula. Eu precisava vencer o desinteresse dos estudantes em estar nesse território. Nesse cenário, eu precisava compatibilizar interesses. Eu precisava repensar o ensino para os sujeitos da EJA VI. Assim como também precisava resgatar nos estudantes o desejo de conversar com seus pares na sala, por isso deveria estar atenta à escuta dessas conversas. Na sala o cenário não mais seria de uma turma sentada, em fila, realizando cópias, leituras e exercícios. Enfim, precisava mudar o olhar estudantil de rejeição para empatia por uma sala de aula em que a conversa era acolhida para o ensino de língua.




    No contexto dessa pesquisa, constatava na sala de aula e nos estudos iniciados no ProfLetras a necessidade de uma intervenção nesse ambiente de ensino aprendizagem; por isso, comecei a pensar ações que pudessem reverter o quadro de desinteresse da turma em relação às aulas de língua. Nesse sentido, fui entendendo que o caminho era a promoção de ações voltadas a interações nas aulas para oportunizar discussões fundamentadas em conhecimentos significativos a mim e aos estudantes da EJA. Compreendi, então, ser estratégico dizer ao meu estudante que a informação que ele trazia era de suma importância. Eu precisava ouvi-lo para iniciar um diálogo.




    Esse diálogo foi estimulado através de práticas de oralidade: a roda de conversa e os relatos; mas o primeiro passo para propor esse diálogo estava direcionado a mim mesma. Eu precisava me convencer de que a turma não era indisciplinada. E isso foi difícil. Lembro-me de que, nos primeiros encontros de orientação, a professora Assumpção questionava a ausência de uma interpretação sobre mediação no meu trabalho pedagógico. A professora e eu entabulamos muitas conversas até eu me convencer de que a atitude da turma em relação à aula não era uma situação de indisciplina. Conforme afirma Estrela (1992), o conceito de indisciplina é geralmente definido em função do conceito de disciplina, que vem passando no decurso da história por uma série de ressignificações. Da sua origem latina até os usos ao longo do tempo, a palavra “disciplina” vem sendo marcada por uma enorme polissemia. No uso corrente, a palavra designa um conjunto de regras que regulam a vida dos indivíduos em uma dada instituição. A ideia de disciplina, então, é atrelada à noção de obediência. Essa noção de obediência estava atrelada à minha ideia de ensino de língua, entretanto uma mudança para outra chave de leitura sobre o que acontecia nas minhas aulas só viria através do diálogo com minha orientadora e com meus estudantes.




    Os estudantes da EJA já experimentavam condicionantes sociais que estabeleciam diretrizes para uma atitude considerada disciplinada. Eles já viviam sob o regime de uma disciplina religiosa, familiar, sindical, militar, escolar etc., logo percebi que a aula retratava uma dessas instâncias sociais com marcos reguladores de normas disciplinares firmados nos princípios acordados não por seus integrantes, mas apenas por mim. Como na maioria dessas instituições, a conduta da turma era avaliada por mim mediante o critério de obediência ou desobediência. Com base em novos referenciais teóricos, também fui identificando posturas que reforçavam a manutenção do conceito de disciplina nas minhas aulas. Eu acreditava que os estudantes eram indisciplinados por não cumprirem o silêncio e por não cumprirem tarefas determinadas para as aulas, por isso considerava-os negligentes com os estudos e desatentos na escuta da minha fala.




    Compreendo que este seja um grande impasse nas escolas públicas brasileiras: definimos problemas na educação brasileira como casos de indisciplina. Definimos o estudante como indisciplinado, mas não alimentamos o diálogo para uma reflexão sobre nossa atuação pedagógica. E, de forma mais grave, são apresentadas notícias na mídia sobre situações previstas no Código Penal, generalizando todo e qualquer ato praticado pelo estudante como violento. Concordo com a percepção de Estrela (1992) que assinala a proliferação do conceito de desobediência à norma escolar atrelado ao conceito de violência na escola. Não é propósito, nesse trabalho, dispor o estudante como vítima de situações de violência na escola. Se não faltam críticas ao caráter alarmista no discurso da mídia, também não há discussões consequentes sobre o papel mediador do professor. O conceito de indisciplina tem sido confundido com o conceito de violência. Conforme Estrela (1992) essa distinção é urgente e necessária. Mas qual referencial teórico poderia me fornecer fundamentos necessários para a análise da minha sala de aula bem como poderia me colocar como mediadora nesses encontros?




    Meu espaço proposto para atuar na escola era a sala da EJA. Nessa turma a rejeição pelas aulas de língua era muito grande; portanto, eu precisava entender, inicialmente, que esses sujeitos adultos não eram indisciplinados ou se comportavam mal. A minha hipótese inicial foi a de que a forma como ministrava a aula não proporcionava o diálogo com os estudantes. Além disso, precisava identificar o espaço, na escola, em que a turma estabelecia sua interação com o outro. Observei então que essa interação ocorria no espaço externo à sala de aula. Na observação dessa hipótese na escola, reconheci que existiam espaços de convivência em que outros sujeitos mediavam bem esses diálogos. Compreendi que precisava entender o que já se constituía como diálogo mediado por sujeitos desconhecidos por mim para propor uma mudança no cenário da sala de aula.




    Neste cenário, está a escola Alberto Silva. Ela está localizada na Região Metropolitana de Salvador, Simões Filho. Ela atende à clientela do 1º ano ao 3º anos do Ensino Médio com faixa etária de 15 a 18 anos, nos turnos matutino, vespertino e noturno. Além disso, oferece Educação na modalidade EJA a partir dos 18 anos para aqueles que não concluíram o Ensino Médio. A unidade escolar é composta por doze salas de aulas; 58 funcionários; uma sala de diretoria; uma sala de professores; um laboratório de informática; uma cozinha; uma biblioteca; uma sala de secretaria. Segundo critério de classificação ABEP (2014), a escola atende a uma clientela de média e baixa classe média, com famílias de funcionários públicos municipais, de secretarias do município de Simões Filho; assim também como, em grande parte, empreendedores autônomos. E os estudantes, na sua grande maioria, possuem limitado acesso aos meios de comunicação e redes sociais.




    Nesse ambiente, o diálogo certamente era visto nas áreas de convivência da escola. Os corredores e o pátio do Colégio Estadual Alberto Silva funcionavam como o espaço de convivência do corpo discente. Neles se delimitavam a fronteira do lugar onde o estudante desejava estar em contradição com a sala de aula sem encanto. As paredes dos corredores dividiam dois ambientes: o externo e o interno. No lado de fora estava o corredor e, no lado de dentro, estava a sala de aula. Lugar em que a turma resistia em entrar.




    O ambiente no corredor e no pátio era alegre, dinâmico e interativo. Na confluência das vozes em diálogos alegres no espaço de circulação que era o corredor, a sala de aula contraditava como o ambiente em que essas vozes desapareciam. O conflito se agravava porque as vozes do corredor invadiam a sala e as vozes da sala sinalizavam o desejo de sair para o corredor. Embora essa situação fosse experimentada também por outros professores, meus colegas acreditavam que a solução desse problema não viria de uma mudança na prática pedagógica. Os professores propunham a reforma do prédio escolar para retirada dos bancos de cimento da área do corredor.




    Com esse intuito, o corpo docente da Escola, em 02 de março de 2018, elaborou uma carta de reivindicações à Secretaria de Educação do Estado da Bahia. A principal exigência dos profissionais foi uma reforma no espaço físico da Escola. No dia 15 de março do mesmo ano, a Secretaria respondeu ao pedido com a visita do secretário na unidade escolar. Neste dia, ocorreu um encontro entre o secretário de Educação, o senhor Walter Pinheiro, e os professores da escola. As solicitações foram acolhidas pelo secretário, mas ele mesmo assegurou não haver previsão para o início dessas reformas.




    O fato é que continuávamos com o ano letivo em curso e o problema reconhecido pelos profissionais de Educação apenas se agravava. Então, qual a proposta de intervenção para esse problema de infraestrutura? Se a mudança da estrutura física da escola não decorria de uma ação do professor, como poderia haver mudanças na conduta do estudante da EJA na escola? Dessa inquietação surgiu a certeza de que eu iniciaria um processo solitário na escola: a mudança da minha prática pedagógica.




    Então chego a minha segunda hipótese nesse trabalho, uma vez que passei a acreditar que o investimento no diálogo com o estudante da EJA iria estabelecer a aproximação para a interação entre a professora e sua turma. A busca por caminhos para o diálogo entre estudantes e professora foi impulsionada também pela vontade em recuperar a alegria do espaço externo para a aula de língua. Cogitei trazer o entusiasmo presente no espaço externo à sala. E a conversa com a turma me possibilitaria conhecimento sobre os desafios vividos pelos sujeitos dispostos à minha frente tendo o racismo como recorte temático nesses textos.




    O gatilho que impulsionou o diálogo foi a pesquisa de cunho etnográfico sobre os sujeitos da EJA, uma vez que ela foi feita na interação da roda de conversa; através dela percebi que o estudante se sentiu autorizado a falar na sala de aula. Depois de estabelecido o diálogo, propus o trabalho em que a linguagem é entendida como discurso (VIEIRA, RESENDE, 2016) e ele é entendido como parte de uma prática social. Esse conceito de discurso compreende o uso da linguagem ancorado em estruturas semióticas e sociais, mas também compreendendo a flexibilidade dos eventos comunicativos que permite a criatividade, que eu discuto como autoria na produção de textos.




    Na perspectiva da análise do discurso (FAIRCLOUGH, 2016), a linguagem é parte irredutível da vida social, o que pressupõe uma relação interna e dialética da linguagem e sociedade, em que questões sociais são questões discursivas e vice-versa. A partir de análises de discursos de autores negros, foram levantadas questões sociais interligadas a questões discursivas. Essas análises ampliaram a interpretação de discursos de autores negros estudados no material didático, de forma que o estudante foi motivado a pensar problemas sociais e inevitavelmente problemas discursivos vivenciados na cidade de Simões Filho. O problema social, como também problema discursivo, que mais emergiu na superfície desta pesquisa em conversas com a EJA VI foi o racismo.




    A linguagem é um recurso capaz de ser usado tanto para estabelecer e sustentar relações de dominação quanto, ao contrário, para contestar e superar tais problemas. Os estudos sobre o racismo, por exemplo, partiram de um levantamento social sobre a representatividade da população negra nas Casas legislativas, nas universidades; assim como problematizou dados de desemprego dessa população. Depois avançamos para estudos de discursos de resistência sobre esse problema social. No enfoque sociodiscursivo da análise do discurso, a linguagem está inserida na vida social, nessa inserção se tem tanto as questões sociais quanto as questões discursivas e a partir destas questões se avaliam situações sociais críticas.




    A análise do discurso não pesquisa a linguagem como sistema semiótico nem como textos isolados, mas sim o discurso como um momento de toda prática social. A linguagem está em todos os níveis da vida social, nos mais fixos (estruturas sociais), nos mais flexíveis (eventos sociais) e no nível intermediário (práticas sociais). Quanto à estrutura, a linguagem figura como um sistema semiótico através de opções lexicais, gramaticais, semânticas e outras em que ela oferece. Quanto aos eventos, a linguagem se manifesta por meio de textos particulares, produzidos em contextos e situações específicas, por indivíduos particulares. As práticas constituem um elo entre “estruturas abstratas”, com seus mecanismos, e “eventos concretos”, ou seja, entre sociedade e pessoas tocando suas vidas (VIEIRA; RESENDE, 2016).




    O aporte teórico deste memorial permitiu o crescimento da minha raiz natural. Com Bronckart (2006) aprendo que o ser humano é, por natureza, linguagem. Dele abstraio o ensino da língua como ação de linguagem. O lugar do aprendiz agente do seu discurso é fundamentado por bell hooks (2017), Candau (2010), Vóvio e Romero (2011). As concepções de autor coletivo de Garramuño (2014), Chartier (2014), Barthes (2015), Ribeiro (2017) viabilizam os estudos de uma voz estudantil porta-voz da comunidade escolar. Lima e Hernandez (2010), Fairclough (2016) e Foucault (1992) discutem a práxis do discurso e suas relações de poder de modo que decido propor ações para oportunizar o protagonismo juvenil na sala de aula.




    O cabelo crespo é uma fibra irregular. Cresce em torno de si mesmo. A teoria desses autores cresceu em mim como uma estrutura única como os fios espiralados desde a raiz. Não os perdi de vista assim como não pretendi ocultar os fios dessas madeixas. Até porque tornei todos esses autores adeptos do permanente afro neste trabalho.




    Esse aporte teórico foi suscitado pelas vozes do sujeito coletivo forjando os fios dos meus letramentos. Ouvi na infância, escutei na juventude e me escutei na maturidade. Essa narrativa é um fio de cabelo sustentado pelo Interacionismo Sociodiscursivo, doravante ISD, (BRONCKART, 2006). Tudo que ouvi e escutei foi linguagem semiotizada, por meio dela existi e agi. Bronckart (2006) assegura que essa linguagem é um traço da conduta humana socialmente contextualizada. Durante quarenta e seis anos, minha conduta foi corresponder às expectativas do outro. Construí interações sociais com uma identidade apagada no ambiente familiar, escolar, acadêmico e profissional. Fiz escutas (BARTHES, 2015) diversas ao longo da vida. Quando criança, na perspectiva do indício ao contemplar as vozes do ‘vou ao salão fazer o cabelo’, mas não entendia porque o cabelo e as vozes voltavam mais felizes, mas achava bela essa volta. Quando adolescente, decodifiquei o formol para mudar fios, todas as jovens afrodescendentes do Centro Educacional Emanuel Kant, bairro do IAPI1, Salvador, alisavam o cabelo. Na maturidade com o ProfLetras, fiz uma escuta intersubjetiva do meu próprio fio e me libertei do alisamento capilar.




    No que diz respeito à concepção de língua, a teoria do ISD discute a linguagem humana como uma ação de linguagem. Esse conceito fundamentou minha percepção do aprendiz como um sujeito produtor de textos que aperfeiçoam sua interação social. O desenvolvimento humano através da linguagem caracteriza a fala como a intervenção de um agente no contexto. O agente é considerado o sujeito social no momento da interação com o outro (BRONCKART, 2006). Ela é proveniente de um motivo e de uma intenção. Os elementos psíquicos da linguagem não são nosso objeto de estudo. Nessa corrente teórica, a linguagem não é explicada no seu aspecto cognitivo. Interessa a atividade linguageira. No nosso recorte, ela é a fala do estudante na cena escolar. A ação comunicativa, em oficinas, foi provocada pela escuta das vozes da turma em atividades propostas para a apresentação oral de discursos, adaptando a teoria de exposição oral (DOLZ et al., 2004); por isso penso ser o ISD a teoria adequada para intervir no estudo de língua com foco na oralidade do aprendiz da EJA.




    Apresento também a voz do sujeito coletivo anunciando como um griô2. Segundo Lima e Hernandez (2010), ele é a voz de autoridade na cultura de comunidades africanas. As vozes da minha parentela selaram fios com formol. E eu cristalizei leituras de apagamento de identidade. Lembro-me de um breve momento de resistência a essas vozes durante o primeiro semestre da graduação em Letras. Deixei de alisar os cabelos. No segundo semestre sucumbi às queixas como: “mulher que não alisa cabelo é negligente com a aparência”. Transferi o conceito de negligência para o papel do professor em sala de aula. Não queria ser considerada uma professora negligente. Alisei os cabelos e selecionei estratégias didáticas para manter o rígido controle de sala de aula. Cauterizei as cutículas do fio do diálogo nas minhas aulas. Reconheço nesse trecho que fui uma professora de voz autoritária, por isso precisava me sustentar em uma metodologia voltada à escuta e ao recolhimento de informações dos participantes do projeto.




    Apropriei-me de três estratégias metodológicas para este trabalho: A pesquisa de cunho etnográfico, a roda de conversa e as oficinas pedagógicas. A pesquisa foi desenvolvida para investigar a realidade sociocultural dos estudantes e os desafios enfrentados na cidade e no espaço da escola pública. Nessa pesquisa, as rodas de conversa, observadas por mim, no pátio da escola e a oficina me forneceram dados para traçar o perfil social e econômico da turma, bem como conhecer experiências de preconceito e racismo vividas pela turma. A partir dessas experiências, estudantes e eu traçamos um perfil de público que sofria com esses problemas sociais e chegamos à conclusão de que esse público tinha uma condição socioeconômica específica e era oriundo de uma etnia também específica. Reconhecemos esse público como morador de comunidades periféricas e autodenominado, etnicamente, como preto. Diante dessa realidade, fiz a escolha pelo estudo do discurso, a fim de que os estudantes apresentassem uma posição crítica frente ao tema racismo em rodas de conversa.




    Nessa metodologia adotada investiguei os objetos de leitura dos estudantes, as temáticas envolvidas nas conversas de corredor e as experiências de racismo experimentadas pela turma da EJA VI através das rodas de conversa. Como pretendi abordar a oralidade no projeto de intervenção, decidi que a coleta dos dados seria feita nas rodas de conversa empreendidas com os estudantes. E essas conversas me conduziram a uma mudança didática: a aula de língua passou a ser oficina de língua. Na aula de língua, meu papel era de expositor de conhecimentos sobre a língua, mas ao escolher a oficina, posiciono-me como mediadora. Se eu estava propondo o diálogo com a turma, a participação desses jovens adultos era essencial.




    A turma da EJA VI nessas oficinas era constituída por um público que variava entre dez a quinze estudantes. Uma vez que a escola lidava com o grave problema de evasão escolar, meu projeto sofreu as consequências dessa realidade. Esse fato será explicado quando eu me reportar à descrição do perfil da turma; entretanto percebi que a metodologia adotada, o tema escolhido e o material didático utilizado foram de grande aceitação por parte do grupo participante.




    Os passos desenvolvidos para o trabalho nas oficinas foram estabelecidos a partir do levantamento de dados da pesquisa que respondessem sobre quais caminhos o diálogo entre professora-pesquisadora e estudantes seria oportunizado. A partir dos dados, criei uma sequência de ações para recuperar na sala a atmosfera amistosa de diálogo presente nos corredores e pátio da escola. O total de horas de intervenção correspondeu a oitenta e duas horas, compreendendo que as oficinas foram realizadas em duas horas/aula semanais. Uso a sigla h/a3 para corresponder à quantidade de minutos utilizados em cada aula na Educação Básica que compreende os Ensinos Fundamental e Médio; desse modo, são utilizados 50 minutos de uma hora para cada aula.




    O primeiro momento na intervenção foi considerado de fase de escuta, posto que eu me dediquei, nas três primeiras oficinas, no total de seis h/a, à escuta atenta de suas histórias e me atentei a situações de racismo e preconceito experimentadas por cada um deles. Com essa escuta, identifiquei inicialmente, através de conversas, que os assuntos do corredor retratavam situações de violência policial, casos de desrespeito concernente ao atendimento público de saúde em unidades hospitalares e postos, o alto índice de desemprego na cidade, ausência de infraestrutura urbana em bairros de periferia, oferta precária de transporte público. Em todas as dificuldades, percebi, em discussões na roda, que esses problemas desenhavam um perfil de um sujeito social. Tais problemas também maltratavam a população preta e pobre do país.




    Com esse campo de pesquisa delimitado, chegamos à fase dedicada ao relato de experiências do público da EJA para promover a escuta das vozes autorizadas na oficina, ao narrar experiências pessoais relativas a cenas de racismo. Foram cinco oficinas correspondentes a dez h/a. Esse momento foi muito importante, porque a turma percebeu que os textos de suas vidas só poderiam ser apresentados por cada um deles. Após esses relatos problematizei com eles razões históricas e culturais que instituíram práticas racistas contra a população negra no Brasil. Então propus que a temática levantada para o estudo de discurso nas oficinas fosse o racismo praticado contra a população negra em esfera global e local. Com base nessa temática, eu organizei o material didático dedicado à leitura, produção, escrita e apresentação de discursos voltados ao tema racismo. Esse material foi separado em três Cadernos denominados Vozes, Cabelo e Corpo. Esses Cadernos foram desenvolvidos com a turma em vinte e duas oficinas, correspondendo a sessenta e oito horas de intervenção. Outro aspecto peculiar nessa intervenção foi que diante de vários momentos em que houve suspensão de aula, contei com a colaboração de colegas cedendo suas aulas para a realização das oficinas além do fato de que incorporei duas turmas para desenvolver esse projeto. Esse aspecto será explicado na seção A EJA VI B vê a EJA VI A, página 60.




    A roda de conversa foi outra estratégia metodológica que possibilitou uma pesquisa interativa com a turma, porque eu levantava informações sobre temas significativos para o ensino de língua nas oficinas ao mesmo tempo em que conhecia cada estudante. O meu papel como mediadora nessas oficinas permitiu também que houvesse espaço para interação entre eles. Por meio dessa interação, foi desenhado também um perfil coletivo da turma diante dos nossos olhos. Por exemplo, nas oficinas havia o discurso (FAIRCLOUGH, 2016), das mães de família, o discurso dos jovens que desejavam abrir seu próprio negócio, o discurso dos trabalhadores assalariados, e o discurso das senhoras que já eram avós no grupo. Em cada um desses perfis se configurava um texto que reconheci como discurso (FAIRCLOUGH, 2016, p. 22), uma vez que interagíamos por meio desses textos, realizávamos a análise desses textos e dos contextos de produção, consumo e circulação bem como avaliávamos a ideologia presente nos discursos que pleiteavam o poder das vozes negras frente aos discursos racistas.




    As rodas de conversa e as oficinas voltadas ao ensino de língua me permitiram a interação com a turma da EJA. Os efeitos da mediação que realizei, nessas duas ações pedagógicas, foram vistos pelo domínio progressivo do gênero textual discurso de homenagem, agradecimento, defesa de uma causa quanto aos aspectos de textualização e de responsabilização enunciativa (BRONCKART, 2006, p. 156). Quanto à textualização, percebi que a escrita dos textos foi progressivamente saindo da esfera de um relato para a defesa de um ponto de vista sobre o tema racismo. Assim como do ponto de vista da responsabilização enunciativa, o grupo assumia a responsabilidade de anunciar nos seus textos questões sobre o racismo com base em fatos experimentados ou observados por eles. Esses dois procedimentos verificados neles são interpretados por mim como mecanismos de “textualização” e “responsabilização enunciativa” (BRONCKART, 2006, p. 156). A aprendizagem em leituras e produção de discursos possibilitou o engajamento do grupo por causas de combate ao racismo contra a voz, a pele e o cabelo de sujeitos, negros e negras. E isso resultou em textos que demonstraram a identidade dos sujeitos da EJA VI.




    Com base nesse autor, optei pela ação pedagógica no formato de oficinas que entrou em interação dialógica com o sujeito da EJA que se transformou em agente. Assim, “o agente se torna expert, quando se engaja em um trabalho (...) de reconfiguração das ações humanas (...) de transformação da vida pela transformação dos discursos” (BRONCKART, 2006, p. 216). Nesse instante o leitor de discursos, na EJA VI, tornou-se “agente-produtor” de discursos pela “ação de linguagem” instaurada no processo pedagógico, ou seja, “é pela apropriação e interiorização das propriedades sociossemióticas (...) que se constroem agentes ou pessoas (...) capazes de agir” (BRONCKART, 2006, p. 107).




    Esse agente-produtor de discursos é apresentado nesse trabalho de forma autêntica. A respeito dessa autenticidade, declaro que os apresento integralmente, como sujeitos que foram e são. Nas oficinas nos enxergávamos face a face. Dialogávamos no âmbito da proximidade e comunhão que uma roda de conversa nos proporcionava, de modo que eu os apresentei inteiros como adultos que eram e são. Ao me referir a cada um deles, lá se apresentam suas marcas de vida, seu modo de falar, seus gestos e seus nomes. Sim, eu os trago com seus nomes. Respaldada pelo Termo de Consentimento Livre Esclarecido, doravante TCLE, encaminhado ao Comitê de Ética, os sujeitos da EJA têm seus nomes declarados nesse trabalho. Assim como no cabelo crespo não se passa o pente, ele desfigura o cacho, pois os dedos devem deslizar na direção do cacho, assim é o sujeito adulto da EJA anunciado pelo próprio nome nas páginas desse memorial com total liberdade para revelá-los.




    Também com o propósito de manter a integralidade dos discursos dos participantes, fiz a opção metodológica de apresentar a transcrição de falas observando detalhes não somente verbais, mas destaco detalhes entonacionais e paralinguísticos. O sistema proposto na transcrição é eminentemente ortográfico, modelado pela escrita padrão, mas considerei a produção real de cada participante. As transcrições retratam situações de conversação em rodas de conversa como também os discursos apresentados no púlpito. Fundamentei-me então na teoria de análise conversacional (MARCUSCHI, 2006) que considera os turnos de fala como unidade comunicativa modulada por uma sintaxe sociocultural e não linguística. Segue quadro com os sinais mais frequentes e úteis para uma transcrição.




    Quadro 1: Transcrição de fala




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            1. Falas simultâneas


          



          	

            [[


          



          	

            8. Alongamento da vogal


          



          	

            : :


          

        




        

          	

            2. Sobreposição de vozes


          



          	

            [


          



          	

            9. Comentários do analista


          



          	

            ( ( ) )


          

        




        

          	

            3. Sobreposições localizadas


          



          	

            [ ]


          



          	

            10. Silabação


          



          	

            - - - - - -


          

        




        

          	

            4. Pausas


          



          	

            ( + ) ou (2.5)


          



          	

            11. Entonação


          



          	

            ‘’subida rápida




            ‘subida leve




            ,descida leve ou brusca


          

        




        

          	

            5. Dúvidas e suposições


          



          	

            ( ) ou / ... /


          



          	

            12. Repetições


          



          	

            Letras ou sílabas duplicadas


          

        




        

          	

            6. Pausa preenchida, hesitação ou sinais de atenção


          



          	

            Eh, ah, oh, ih




            : :


          



          	

            13. Ênfase


          



          	

            MAIÚSCULA


          

        




        

          	

            7. Transcrição parcial ou eliminação


          



          	

            ... ou / ... /


          



          	

            14. Truncamento brusco


          



          	

            /


          

        




        

          	

            Fonte: Professora-pesquisadora, adaptado de Marcuschi (2006).


          

        


      

    




    O ensino de língua adotada nesse trabalho esteve apoiado em autores como Candau (2010), hooks (2013) e Castilho (2014). Com base neles, percebi que importa saber a história dos educandos para decidir quais elementos contextuais – espaço e poder – deveriam ser escolhidos no trabalho a ser desenvolvido no ensino de língua , pois era preciso estabelecer um ensino plural de língua portuguesa pautado também nos usos linguísticos dos estudantes da rede pública, logo o ensino deveria contemplar o aspecto político desses usos, uma vez que a maioria dos estudantes na turma se autodeclararam negros. Segundo o Censo Demográfico 2010, coletado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 47,8% da população declarou-se branca, 50,7% se declarou negra, 0,5% como indígena e 1% como amarela, ou seja, em relação à composição étnico-racial, a maior parte da população brasileira se autodeclara negra e uma parcela crescente se declara parda. E sobre essa população de maioria negra na minha sala de aula recaem dados importantes de exclusão social. O estudo da língua portuguesa, nesse trabalho, seguiu em direção à contralíngua. Segundo hooks (2013), ela é a resposta a um racismo produzido pela língua do colonizador, logo a esfera dos falares dos estudantes na escola foi pesquisada. Ao se entender tal esfera, eu propus mediar também o acesso à variação de prestígio. E assim promover o diálogo em defesa dos interesses dessa coletividade nos espaços de poder da sociedade.




    E por fim, na organização do trabalho, apresento o memorial em sete partes. Nelas está meu percurso iniciado pelo processo de avaliação da minha formação como sujeito no espaço familiar e profissional até chegar à avaliação do projeto de intervenção na sala de aula.




    Na primeira parte exponho meu percurso de letramentos na esfera familiar, acadêmica e profissional; essa parte foi identificada com o nome de Memórias Atiçadas por um Fio de Cabelo. A segunda parte expõe o processo de mudança nos meus referenciais teóricos e metodológicos no ensino de língua, sendo que intitulei essa parte de Corte de Cabelo e de Crenças. A terceira parte explica a metodologia utilizada na intervenção em sala, a que chamei Metodologia ou Fios da Negritude. Na quarta parte relato o processo de intervenção nas oficinas e analiso o desempenho dos estudantes nas atividades, essa seção foi denominada de Efeito Cacho: A Oficina em Cena. A quinta parte chamei de Celebração. Apresento o evento final, descrevendo e analisando a exposição do trabalho dos estudantes e os discursos proferidos pela turma nesse evento. E por último sigo para O último Encontro de avaliação do projeto com alguns participantes e ao final trago minhas conclusões, na seção Conclusão, trazendo os achados dessa pesquisa. Os achados foram apresentados na perspectiva dos estudantes convidados para o encontro final e também se fundamentou nas minhas avaliações frente ao que eles trouxeram na forma de comentários. Também avalio toda essa experiência de trabalho compreendendo as conquistas e dificuldades, tais experiências são o encerramento de um ciclo, mas não de uma história, posto que um trabalho de pesquisa acadêmica provoca outras pesquisas.




    




    

      

        1 O nome IAPI é uma sigla que significa Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários. Foi neste local que, em 1940, começou-se a erguer um conjunto para abrigar os funcionários do antigo instituto, fato que acabou por batizar a área.




        Conheça a história do bairro do IAPI. Casa da Criança, Salvador, 3 de janeiro de 2015. Disponível em http://criancasdonordeste.blogspot.com/2015/01/conheca-historia-do-bairro-do-iapi.html. Acesso em: 08 de jan. de 2020.


      




      

        2 Griô ou Diéle: Figura imponente que acompanhava o soberano no reino de Mali (Séc. XIII) para ser testemunha ocular dos acontecimentos e assim contar as histórias dessas nações. São autores de textos orais, reportados à comunidade com instrumentos musicais como a kora. (LIMA; HERNANDEZ, 2010, p. 12-13).


      




      

        3 Esclareço que as aulas tiveram seus tempos reduzidos em 10 ou 20 minutos por diversas razões durante o ano letivo de 2019. Os motivos mais frequentes foram as paralisações de professores; a falta de água e a falta de alimentos para o preparo da merenda escolar.


      


    


  




  

    2. MINHAS HISTÓRIAS




    Minhas histórias têm início com a recuperação da memória familiar. As marcas dessa convivência e os valores assimilados foram configurando-me como um ser humano orientado por conselhos com a marca de vozes femininas. De meu pai trago a memória de acolhimento às minhas decisões. Os conselhos maternos e o acolhimento paterno foram marcando um conceito de feminino para mim. Lembro os conselhos maternos para ter atenção com a minha aparência através de escolhas por peças que harmonizassem vestuário feminino: as diversas fitas coloridas para combinar com os vestidos, as meias compridas, e também coloridas, eram cuidados indispensáveis antes de sair de casa. Além disso, o chapeuzinho de crochê também deveria ser colocado nas situações em que o cabelo não estava arrumado. A atitude paterna de acolhimento às minhas decisões também marcam essa memória: meu primeiro namorado, meu primeiro casamento, minha escolha profissional e a decisão pelo pátrio poder do meu filho mais velho para garantir direitos de herança. Até de brinquedos surgem às imagens do chamado brinquedo de menina: esses brinquedos se resumiam às bonecas e peças que simulavam móveis para casa. Minhas bonecas eram dispostas entre outros brinquedos como fogão e geladeira; televisão e sofá; ou no quarto onde se dispunha a cama das bonecas. Quanto às bonecas, todas eram brancas de cabelos lisos. A memória do cabelo é a que mais me atinge e é por ela que devo começar.




    Para Barthes (2015), ouvir é um fenômeno fisiológico e escutar é um ato psicológico. O autor considera, por exemplo, que o aparelho auditivo em perfeito funcionamento permite o ouvir, entretanto, escutar pressupõe vontade, determinação, uma espécie de direcionamento intencional desse aparelho auditivo para a fonte sonora. Esse é o ato que permite que o sistema nervoso decodifique os signos sonoros. Minha formação enquanto sujeito inserido no bairro da Liberdade, em Salvador, se dá por esse duplo processo. Nasci nesse bairro, mas meus pais não me ensinaram a escutar o rufar dos tambores do Curuzu, bairro próximo à Rua Eusébio de Queirós, onde vivi os primeiros dez anos da minha vida. A partir dessas lembranças, aciono a memória de fios de cabelo sendo esticados para alterar a raiz natural. Não escutei os ritmos percussivos do bairro, mas lembro-me de ruídos da primeira técnica experimentada de alisamento capilar.




    2.1 O CHAP-CHAP DE DONA MARIINHA




    Retornando a isso, lembro-me do chap-chap de dona Mariinha. A decisão da minha mãe era iniciar o alisamento capilar de forma branda. A opção foi uma chapa, conhecida por chapinha. Ela é uma ferramenta criada para alterar a estrutura do cabelo crespo quando disposta ao calor do fogo. Dona Mariinha era hábil no alisamento do cabelo a ferro. Ela era uma senhora negra robusta e sorridente que alisava meus cabelos desde os sete anos de idade. O chap-chap era o ruído das placas de ferro, em formato tesoura, batendo uma contra a outra antes de levá-las a esticar as mechas do cabelo. A agilidade e maestria nas mãos dessa cabeleireira produzia uma sequência perfeita. Era levar o ferro ao fogo, retirá-lo e levantar em direção à boca para o sopro do ar colocar a temperatura certa, a fim de não queimar o cabelo. Dona Mariinha era a voz do possível. Dela recebia um sorriso ao chegar a sua humilde casa de dois cômodos e banheiro coletivo no Beco do Eusébio, no bairro da Liberdade. Escutava sua paciência em contar histórias para todas as clientes. Escutava sua despedida na certeza da minha volta na semana seguinte.




    Ouvia, também, as vozes das rezadeiras, porque era enviada a elas em situações de mal-estar no corpo. Ouvia a reza, porque considerava esse clamor um canto suave. Era o ouvir dos mistérios da natureza. Eram escutas intersubjetivas (BARTHES, 2015) na relação ente letramento e oralidade (STREET, 2014, p. 113) em situação de interação social (BRONCKART, 2006) pautadas pelos valores estéticos dos cabelos lisos e da voz de autoridade espiritual por meio de orações.
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